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EDITAL/AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 031/2024 
MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS 
(Processo Administrativo n.° 003622/2024) 

 
Torna público que o Município de Campo Alegre de Goiás, Estado de Goiás, 

por meio da Secretaria de Administração e Governo, realizará Dispensa de 
Licitação, na forma Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na 
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, Decreto Municipal n.º 
1.286 de 27 de dezembro de 2023 e demais legislação aplicável. 

 
Data da sessão: 30/04/2024 
Portal: https://bnccompras.com 
Horário da Fase de Lances: 08h:00min às 14h:00min. 
 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa 
para a contratação de empresa em serviço de locação, montagem e 
desmontagem de brinquedos de recreação, em atendimento a Secretaria de 
Assistência e Desenvolvimento Social, por dispensa de licitação eletrônica, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será composta de mais de um item, conforme tabela 
constante abaixo: 

1.3. A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Campo 

Alegre de Goiás, informa que o objeto a ser contratado deve obedecer a tabela 

abaixo: 

ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 

01  
 
03 

 
 
UND 

MÁQUINA DE ALGODÃO DOCE 
R$ 
1.110,00 
(3x) 

02 03 UND 
MÁQUINA DE PIPOCA 

R$ 740,00 
(3x) 

03 03 UND 
COTONETE 

R$ 720,00 
(3x) 
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1.3.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de mais de um 
lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema 
de Dispensa Eletrônica integrante do Bolsa Nacional de Compras - BNC, 
disponível no endereço eletrônico www.bnccompras.com. 

2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no BNC - Bolsa 
Nacional de Compras para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.1.1. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema 
operacional, poderá ser esclarecida através da empresa BNC 
– Bolsa Nacional de Compras, pelos telefones: (41) 99156-
6256; (41) 99256-4153; (41) 3166-6868; (42) 3026-4550; 
(41) 99116-8376; (42) 99123-8008 ou pelo e-mail: 
contato@bnccompras.com 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

04 03 UND 
TOBOGÃ GIGANTE 

R$ 920,00 
(3x) 

05 03 UND 
TOURO MECÂNICO 

R$ 920,00 
(3x) 

06 03 UND 
GIRO RADICAL 

R$ 920,00 
(3x) 

07 03 UND 
FUTEBOL DE SABÃO 

R$ 920,00 
(3x) 

08 03 UND 
CASINHA DE BOLINHAS 

R$ 300,00 
(3x) 

09 03 UND 
MINI TOBOGÃ COM BOLINHAS 

R$ 650,00 
(3x) 

10 03 UND 
FAZENDINHA 

R$ 900,00 
(3x) 

11 03 UND 
PULA PULA 

R$ 700,00 
(3x) 



 
 

 
 

 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS 
 

Prefeitura do Município de Campo Alegre de Goiás, Estado de Goiás 
Praça Manoel Pio Pereira, n.º 01 – Centro – CEP.: 75.795-000 

Fone: (64) 3926-3000 
CNPJ 01.763.614/0001-98 

 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta 
e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa 
ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 
contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre 
si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico; 
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2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com 
o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 
direta, encaminhará, exclusivamente, por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
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3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão 
retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 
assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 
declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem 
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o 
art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8h:30min. da data estabelecida neste Aviso de Contratação 
Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio 
de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
aviso. 
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual 
de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou 
superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que 
inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 
Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 (um 
centavo). 
 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de 
lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, 
pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 
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colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor 
proposta deverá encaminhar planilha com indicação de custos 
unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os 
valores adequados à proposta vencedora. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste 

aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições 
acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 
considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários 
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tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de 
preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação 
Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

5.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta 
for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a 
Lei. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
   
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na 
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e 
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado 
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
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quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos 
vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 
de inabilitação. 
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
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Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
6.6. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver 
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de 
habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob 
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.6.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de 
habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) 
valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
fornecedor nos remanescentes. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para 
a sua continuidade. 
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação; 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 
 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 
será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) idas úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 
ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 02 
(dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  
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7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota 
de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação 
de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 
2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os 
direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, prorrogável 
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 
aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta; 
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8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica 
ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 
o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 
certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 
infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave. 
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8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 
da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas nos anexos a este Aviso. 
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no BNC – Banco Nacional de Compras e 
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado 
automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações do BNC – 
Banco Nacional de Compras, por mensagem eletrônica, na correspondente linha 
de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-
se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 
às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 
operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas 
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 
ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem 
de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
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9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá 
as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada em 

9.13.  Ata no sistema eletrônico. 

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 
os seguintes anexos: 

9.14.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.14.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.14.3. ANEXO III – Declaração de Pleno Conhecimento; 

9.14.4. ANEXO IV – Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte; 

9.14.5. ANEXO V – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo: 

9.14.6. ANEXO VI – Declaração de que atende ao disposto no art. 93 da 
Lei n.º 8.213/91; 

9.14.7. ANEXO VII – Declaração de que cumpre o disposto no inc. VI do 
Art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021;  

9.14.8. ANEXO VIII – Minuta da Proposta; e   

9.14.9. ANEXO IX – Minuta do Contrato. 

Campo Alegre de Goiás, 16 de abril de 2024. 

MICHELLE ANTONIO DA SILVA 
Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social 



 
 

 
 

 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS 
 

Prefeitura do Município de Campo Alegre de Goiás, Estado de Goiás 
Praça Manoel Pio Pereira, n.º 01 – Centro – CEP.: 75.795-000 

Fone: (64) 3926-3000 
CNPJ 01.763.614/0001-98 

 

 
 

ANEXO I 
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

 

1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 
da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 

2  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
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de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.8 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2.9 prova de regularidade junto a Epad, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM – 
Certidão Negativa Correcional (https://certidoes.cgu.gov.br); 

 

3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir 
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício 
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 
(dois) anos. 

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas:  



 
 

 
 

 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS 
 

Prefeitura do Município de Campo Alegre de Goiás, Estado de Goiás 
Praça Manoel Pio Pereira, n.º 01 – Centro – CEP.: 75.795-000 

Fone: (64) 3926-3000 
CNPJ 01.763.614/0001-98 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou 
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente.  

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá 
ser atestado mediante declaração assinada por profissional 
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
 

4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado.  

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes 
características mínimas: 

4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados 
no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente;  

4.1.1.2 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de 
quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 
diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins 
de comprovação de capacidade técnico-operacional, a 
uma única contratação. 
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4.1.1.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, dentre outros documentos, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços. 

4.2 Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
contratação. 

4.2.1 Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma 
prevista no Termo de Referência. 
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ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
 
 
1.1.  Contratação de empresa especializada em serviço de Locação, Montagem e 
Desmontagem de brinquedos de recreação, visando atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, deste município.  

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.2. Tal contratação se justifica diante da necessidade de promover eventos que 
incluam as crianças deste município, pensando no dia das crianças, momento de 
recreação no aniversário do município de Campo Alegre de Goiás e Natal,  com foco 
em levar alegria e lazer por meio de brincadeiras, atividades lúdicas, culturais, 
música, entre outros. Sendo assim, esses momentos também terá a finalidade de 
incluir as crianças nas festividades deste município e proporcioná-los momentos de 
diversão. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 

3.1. Conforme tabela abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
01 Futebol de sabão 01 R$ 920,00 (3x) R$ 2.760,00 
02 Tobogã Gigante 01 R$ 920,00 (3x) R$ 2.760,00 
03 Giro Radical 01 R$ 920,00 (3x) R$ 2.760,00 
04 Mini tobogã com bolinhas 01 R$  650,00 (3x) R$ 1.950,00 
05 Casinha de Bolinhas 01 R$ 300,00 (3x) R$ 900,00 
06 Pula Pula 02 R$ 700,00 (3x) R$ 2.100,00 
07 Cotonete 01 R$ 720,00 (3x) R$2.160,00 
08 Fazendinha 01 R$ 900,00 (3x) R$ 2.700,00 
09 Touro mecânico 01 R$ 920,00 (3x) R$ 2.760,00 
10 Máquina de Pipoca 02 R$ 740,00 (3x) R$ 2.220,00 
11 Máquina de Algodão Doce 03 R$ 1.110,00 (3x) R$ 3.330,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO: 26.400,00 
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4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. O presente instrumento está fundamentado no artigo 24, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021 e alterações posteriores. 

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO. 

5.1. O custo estimado da contratação e os respectivos valores foram apurados 
mediante preenchimento de planilha de custos e formação de preços e pesquisas de 
preços praticados nas empresas, que prestam os serviços citados no objeto deste 
contrato. 

6. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

6.1. A CONTRATADA comprometer-se-á entregar o objeto  no prazo antecedente do 
inicio do evento de até 40 minutos contados, após alinhado com a secretaria solicitante,  
para montagem e demais necessidades. 

6.2. A CONTRATADA deverá entregar todos os itens empenhados, diretamente no local 
especificado, em dias e horarios informados pela secretaria solicitante. 

6.3. Caso no ato do recebimento provisório estejam atendidas as condições, os 
requisitos e as especificações em conformidade com o Termo de Referencia e proposta, o 
fiscal, a seu juízo, poderá emitir também o Termo de Recebimento Definitivo. 

6.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da Incorreta execução do contrato. 

6.5. Fica assegurado à contratante o direito de rejeitar os itens entregues em desacordo 
com as especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do instrumento 
contratual, ficando a Contratada obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares no 
prazo de 60 (sessenta) minutos após ser notificado da necessidade dê substituição do item. 

6.6. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a Contratada 
incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência. 

6.7. O aceite dos produtos pela Contratante não exclui a responsabilidade civil 
do fornecedor pelos vícios de quantidade e qualidade dos itens ou disparidades com as 
condições estabelecidas no Termo de Referência, verificadas posteriormente ao recebimento 
definitivo, garantindo-se à Contratante as faculdades previstas na legislação pertinente. 

6.8. Eventuais avarias ou danos identificados após o recebimento definitivo em razão 
do transporte até a destinação final serão de responsabilidade da Contratada. O prazo para 
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resolução será de até 120 (cento e vinte) minutos. 

6.9. A contratada será responsabilizada por todas as despesas que porventura incidam 
sobre a guarda e zelo do bem até a sua efetiva entrega à contratante. 

6.10. Os objetos descritos neste termo deverão ser entregues no endereço 
informado pela secretaria demandante no ato da solicitação. 

7. CRITERIOS DE ACEITABILIDADE 

7.1. A simples entrega do(s) produto(s) objeto(s) da solicitação não implica na sua 
aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade pelo 
Corpo Técnico da Secretaria; 

7.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade 
com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

7.3. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 120 (cento e 
vinte) minutos consecutivos do recebimento provisório. 

7.4. Em caso de conformidade, o servidor designado atestará a efetivação da entrega 
dos itens, no verso da Nota Fiscal e encaminhará ao Setor Financeiro da CONTRATANTE, para 
fins de pagamento. 

7.5. Em caso de não conformidade, o servidor designado devolverá a Nota Fiscal dos 
itens, para as devidas correções. 

7.6. Os itens deverão estar condições de uso, sem qualquer avaria de riscos, ou 
qualquer outros defeito. 

7.7. Os materiais serão aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE CONTRATO ou 
pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitados caso não atendam ao 
quantitativo solicitado ou não estejam em perfeitas condições para a utilização. 

7.8. Os itens deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas descritas 
neste Termo de Referência. Se a qualidade ou características dos itens entregues não 
corresponderem às especificações exigidas no edital e na proposta, os mesmos não serão 
aceitos, no todo ou em parte, à CONTRATADA, para que providencie sua substituição no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) minutos corridos após a notificação, independente da aplicação 
das sanções cabíveis. 

7.9. Caso o prazo acima não seja observado, poderá restar caracterizada inexecução 
contratual, ressaltando-se que a simples substituição dos itens não exime a Contratada da 
aplicação de penalidades por atraso no fornecimento. Todos os itens devem atender as 
normas técnicas brasileiras, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
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(ABNT), bem como outras normas similares. 

8. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE 

8.1. A escolha do objeto foi baseada em criterios de sustentabilidade, pensados no 
desenvolvimento economico e garantia de preservação ao meio ambiente, tanto ao bem-estar 
de seus utilizadores; considerando assim uma contratação sustentavel para a Administração. 

9. MEDIDAS 

9.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública 
poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, 
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

10. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO. 

10.1. Pela execução dos serviços prestados, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA o valor estimado de R$ 26.400,00  (vinte e seis mil e quatrocentos reais) 
conforme orçado pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do município 
de Campo Alegre de Goiás 
10.2. O pagamento será efetuado na entrega do serviço acima descrito, no 
prazo de validade, à partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas 
discriminativas, em 2 (duas) vias, devidamente atestadas, podendo a Administração, 
descontar eventuais multas que tenham sido impostas a empresa contratada;  
Parágrafo Primeiro - Sendo da CONTRATADA a responsabilidade  pelo repasse dos 
tributos. 
Parágrafo Segundo - O pagamento somente será liberado à CONTRATADA após 
apresentação da Nota Fiscal e  das  Certidões  atualizadas  do  INSS  e FGTS. A não 
apresentação das certidões especificadas implica na rejeição da Nota Fiscal. 
 
11. FORMA E CRITERIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
11.1. A Seleção do fornecedor está sendo baseada nos requisitos previstos neste termo 
de referencia, atrelado a proposta mais vantajosa apresentada pela empresa conforme 
documentos acostados aos autos do processo. 
 
12. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS 
12.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS, em antendimento ao que 
precoriza o artigo 72, VII da Lei 14.133/2021, deverá ser feita pesquisa de mercado e 
anexadas ao processo. 
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12.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente contratação é 
compativel com o mercado, sendo considerado justo para a Administração.  
13. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

13.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o 
atendimento de alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e 
capacidade de execução pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021 
13.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos 
referentes a habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação fiscal, social e trabalhista 
(artigo 68), todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021 ). Sendo assim, os 
documentos exigidos serão: 
a) Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação); 
b) Documento de Identificação dos sócios da empresa; 
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
d) Regularidade perante a Fazenda Municipal; 
e) Regularidade perante a Fazenda Estadual; 
f) Regularidade perante a Fazenda Federal; 
g) Regularidade perante a Caixa Econômica Federal; 
h) Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
i) Alvará de localização e funcionamento; 
 
14. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

14.1. A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Secretaria municipal solicitante, especialmente 
designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021. 

14.2. A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento 
encaminhado para o e-mail: socialassistenciacampoalegre@gmail.com ou protocolado 
pessoalmente na Secretaria de Administração deste município, indicando os respectivos 
contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa 
municipalidade na execução do contrato decorrente de dispensa de  licitação objeto deste 
termo de referência. 

15. DA  VIGÊNCIA. 

15.1. O presente contrato vigorará p o r  1 2 (d o ze )  m e s e s ,  in i c i a n d o 
n a  da data de sua assinatura do contrato. 
Parágrafo primeiro: Durante a vigência do contrato, a  CONTRATADA  não   terá direito 
a indenizações trabalhistas tais como FGTS, férias e pagamento de décimo terceiro 
salário, sob qualquer título, em razão do cumprimento total ou parcial do presente 
contrato. 
Parágrafo segundo: A CONTRATADA obriga-se a comunicar a desistência de 
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cumprimento do presente contrato, por escrito com antecedência mínima  de 30 (trinta) 
dias. 

16. DAS OBRIGAÇÕES 

16.1. A CONTRATADA se obriga a: 
a) Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas 
dos serviços que possam prejudicar a perfeita execução do objeto; 
b) Comunicar, por escrito, eventual atraso na entrega dos serviços, apresentando 
razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo CONTRATANTE; 
c) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação. 

d) Fornecer os serviços com regularidade, em dias e horários pré- determinados; 

e) Substituir, às suas expensas, no total, os serviços, se estes apresentarem vícios, 
defeitos ou incorreções; 

f) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 
funcionários venham a causar ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros quando da 
execução do contrato; 

 
16.2. A CONTRATANTE se obriga a: 
a) Promover o acompanhamento e a fiscalização desta contratação, sob os aspectos 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que  exijam medidas corretivas por parte 
da CONTRATADA; 
b) Atestar o recebimento dos serviços fornecidos por meio de gestor especificamente 
designado; 
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidas no contrato; 
d) Designar gestor para acompanhamento e fiscalização deste contrato; 
e) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência e 
contrato. 
f) Notificar a CONTRATADA, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham 
a ocorrer, em função da prestação dos serviços. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos – 
trabalhistas, comerciais, cíveis, fiscais ou previdenciários – assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros ou seus empregados, ainda que vinculados a execução do 
presente Contrato, bem como  qualquer  dano causado a terceiros em decorrência de ato 
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da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

17. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, da Lei 
nº 10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

 
17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 
17.1.2. Apresentar documentação falsa; 
17.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
17.1.4. Cometer fraude fiscal; 
17.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

17.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

 
10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
10.2.2. A advertência deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante 
contra recibo do representante legal ou do preposto da CONTRATADA, estabelecendo 
prazo para cumprimento das obrigações assumidas; 

 
17.3. Multa: 

 
10.3.1. De até 0,2 % (zero vírgula dois décimos por cento) por dia de atraso, no 
descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° 
(trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades; 
10.3.2. Multa indenizatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, 
incidente no caso de inexecução total; 
10.3.3. No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de 
forma proporcional ao inadimplemento; 
10.3.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia ou do pagamento eventualmente devido pela Administração ou, ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente; 
10.3.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
17.4. No caso de atraso ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá 
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a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei 
de Licitações; 

 
17.5. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o 
atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa 
Adjudicatária, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pelo pela 
Administração; 

 
17.6. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a pela Administração 
Pública, pelo prazo de até dois anos; 
 

17.7. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar 
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, 
estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n°   
87/2011/DECOR/CGU/AGU   e   Nota   n°   205/2011/DECOR/CGU/AGU   e Acórdãos n° 
2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

 
17.8. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até cinco anos; 

 
17.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados; 

 
17.10. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

 
17.10.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por 
meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
17.10.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 
17.10.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar
 com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
17.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 



 
 

 
 

 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS 
 

Prefeitura do Município de Campo Alegre de Goiás, Estado de Goiás 
Praça Manoel Pio Pereira, n.º 01 – Centro – CEP.: 75.795-000 

Fone: (64) 3926-3000 
CNPJ 01.763.614/0001-98 

 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 
de 1999. 

 
17.12. . A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 

17.13. A multa aplicada após regular processo administrativo deverá ser recolhida 
no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social. 

 
17.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

 

18. DAS PENALIDADES 

18.1. A CONTRATADA se compromete a executar os serviços ora contratados, dentro das 
normas legais e responderá pela idoneidade técnica e regularidade dos serviços 
prestados, sendo que, pela inexecução total ou parcial do presente contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contrato as seguintes 
sanções: 

 
* advertências; 
* multa na forma prevista no presente contrato; 
*suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

 
Parágrafo Primeiro: Fica estipulado multa de 02% (dois por cento) sob o valor do 
presente contrato para qualquer das partes que descumprir o presente   pacto. 
Parágrafo Segundo: A critério da Administração, e atendendo ao interesse público, 
este instrumento contratual poderá ser rescindido, sem que caiba à empresa 
CONTRATADA, qualquer indenização, salvo se decorrente de parcelas em atraso. 
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se obriga a obedecer às determinações e normas 
vigentes da Saúde; atender todos os apontamentos emitidos pelo CONTRATANTE, 
englobando o fornecimento  do  objeto  deste  instrumento, sob a pena de rescisão 
unilateral e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do presente contrato, 
sendo que  correrá  por  conta  da CONTRATADA os encargos sociais e previdenciários. 
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Parágrafo Quarto: A provocação da rescisão do instrumento contratual, por parte da 
CONTRATADA, deverá ser feita, expressamente, e com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias, incidindo multa contratual, no percentual de 10% (dez por cento) 
incidente sobre o valor total do ajuste. 

19. DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
 

19.1. A CONTRATADA é responsável pela indenização por qualquer ato que 
possa vir a causar danos a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social do Município de Campo Alegre de Goiás/GO, ou a qualquer outro órgão a ela 
vinculados, decorrentes de ato ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou 
imprudência. 
Parágrafo Primeiro: A fiscalização ou o acompanhamento da execução desse contrato 
pelos órgãos competentes, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos. 
Parágrafo Segundo: A responsabilidade de que trata esta  Cláusula  é estendida aos casos 
de danos causados por defeito relativo ao fornecimento do objeto do contrato, nos 
escritos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

 
20. DOS TRIBUTOS 

20.1. O recolhimento dos tributos será de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA. 

 

21. DAS FORMAS DE RESCISÃO 

21.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses arrolados nos 
artigos 77 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, 
unilateralmente pela Administração Pública, sem gerar direito de indenização à parte 
CONTRATADA ou, bilateralmente, por mútuo acordo entre as partes bastando para 
tal a comunicação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 
21.2. Este contrato poderá ser rescindido: 

- por ato unilateral do CONTRATANTE, nas hipóteses dos incisos I a XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, da Lei nº 14.133/21; 

- amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo 
de licitação, desde que conveniente para o CONTRATANTE; 
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-judicialmente, nos termos da legislação. 
- A rescisão de que trata o item desta cláusula, acarreta a seguinte consequência, 
sem prejuízo das sanções previstas no contrato: 
- retenção dos créditos do contrato, se existentes, até o limite dos prejuízos causados 
ao CONTRATANTE. 

22. DA FONTE DE RECURSOS 

22.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação 
orçamentária vigente no orçamento do ano de 2024, com recursos diretamente 
arrecadados e/ou transferidos. 

22.2. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação 
orçamentária de n.º  
 
                                   R$ 26.400,00 
 

 FICHA…………………………000424 

ÓRGÃO……………………….: 000008 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
UNIDADE.............................:000010 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL       

FUNÇÃO……………………….: 000008 – ASSISTÊNCIA SOCIAL    
SUB-FUNÇÃO……………….: 000243 – ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE      
PROGRAMA..…………………:001012 – PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA AO MENOR     

PROJETO/ATIVIDADE….:  4.093 – SERVIÇO DE CONV. E FORT. DE VINCULOS     

ELEMENTO………………….: 339039 –OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURI   

 

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

23.1. Este Termo de Referência visa a especializada na Contratação de empresa 
especializada na Locação, Montagem e Desmontagem de brinquedos de recreação, em 
atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, deste município é regido  em todos os seus termos, pelas 
normas aplicáveis à espécie, esgotando seus efeitos na medida em que satisfeita, 
mutuamente as obrigações das partes. 

Campo Alegre de Goiás, aos 22 dias do mês de março de 2024. 
 
 
 
  
 

Bruno Henrique da Costa Pinto 
Assessor de Secretaria de Assistência Social 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 
 
 
 

 
A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o 
nº _____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, 
Setor/Bairro ____________________, na cidade de ________________ Estado de 
_______, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor ___________, 
nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na _________, portador da 
Carteira de Identidade n°______ e CPF n° ___________, DECLARA o pleno 
conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento, inclusive quanto ao cumprimento das exigências 
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213 , de 24 de julho de 
1991, se couber; e ao cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 
14.133 , de 1º de abril de 2021. 
 
 

________________________, ______/ ______/ 2024. 
Local e Data 

 
 
 
 

Nome, RG do Representante Legal, Carimbo e Assinatura 
Carimbo do CNPJ 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E  
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
 
A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o 
nº _____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, 
Setor/Bairro ____________________, na cidade de ________________ Estado de 
_______, neste ato representado pelo seu sócio/procurador (a) ___________, 
nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado (a) na _________, portador da 
Carteira de Identidade n°______ e CPF n° ___________, DECLARA, sob as penas 
da lei e sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, que é 
“MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE”, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, que conhece na íntegra, e está, portanto, apta a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate na Dispensa ____, realizado pelo 
Município de __________.  
 

________________________, ______/ ______/ 2024. 
Local e Data 

 
 
 

Nome, RG do Representante Legal, Carimbo e Assinatura 
Carimbo do CNPJ 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 
 

 
 
 

A empresa _________________________devidamente cadastrada sob o CNPJ de 
n°_______________________com sede na Rua:______________________________, 
Bairro:____________________________, Cidade:________________________, 
UF:_______________, vem, por intermédio de seu representante legal, portador da 
Carteira de Identidade n°_____________________, órgão 
expedidor__________________, inscrito no CPF sob o 
n°___________________________, em atenção ao art. 4°, inciso VII, da Lei 
10.520/02, DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data 
INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS à sua habilitação, em atendimento a 
participação da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Campo Alegre 
de Goiás, na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA - EDITAL n° 031/2024, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrência de fato impeditivo 
posterior. 
 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

Assinatura do Representante Legal 
Carimbo do CNPJ 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 DA LEI N. 
8.213/91 
 
 
 
 
A empresa ....................................................................................., inscrita no 
CNPJ sob o nº ......................................................., DECLARA, para os devidos 
fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  
 
 

Local e data 
 
 
 
 

Assinatura do Representante Legal 
Carimbo do CNPJ 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O DISPOSTO NO INCISO VI DO ART. 68 
DA LEI FEDERAL N. 14.133/2021 
 
 
 
 
A empresa....................................., inscrita no CNPJ sob o n.º................., com 
endereço na.........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.  
 
Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, 
do dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro contrato 
administrativo a ser celebrado, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
 
 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

Assinatura do Representante Legal 
Carimbo do CNPJ 
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ANEXO VIII 
 

MINUTA DA PROPOSTA  
 
 

A Empresa .........................., pessoa jurídica de direito privado sediada na 
........................................, ............ CEP.:.................,  inscrita no CNPJ 
(MF) n.º......................., por intermédio de seu representante legal, o Sr. 
........................, brasileiro, portador do CPF nº ......................, Cédula de 
Identidade nº ........................, Órgão Emissor................, tendo examinado 
o Edital, vem apresentar a presente proposta para ..........................., em 
conformidade com o Edital mencionado, conforme planilha e condições 
abaixo, já inclusos todos os custos diretos e indiretos, lucros e encargos, 
impostos taxas e demais custos incidentes de acordo com a planilha 
constante do Anexo I - Termo de Referência, contendo quantitativos, 
especificação dos produtos, marcas, fabricantes, valores unitários e 
totais, conforme segue: 
 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃ
O 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

      

      

      

      

 
O valor total da proposta é de R$...................(......................). 
 
Esta proposta tem validade mínima de 90 (noventa) dias a contar de sua 
apresentação. 
 
Nos preços apresentados estão inclusos todos os custos e despesas 
necessárias à plena execução do objeto da contratação, tais como: impostos, 
taxas e encargos devidos, bem como quaisquer outras despesas, diretas e 
indiretas, incidentes na prestação do serviço.  
 
Na ausência desta declaração, considerar-se-á tacitamente entendido que no 
preço proposto estão incluídos todos os elementos de sua composição 
anteriormente mencionados. 
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Os Pagamentos deverão ser efetuados no Banco ......... Agência Conta Corrente 
n. .............  
 
Temos pleno conhecimento das condições da licitação e da execução do 
fornecimento dos produtos, bem como das normas técnicas e legislação que 
tratam do assunto. Na ausência desta declaração, considerar-se-á 
tacitamente entendido que a licitante tem plena ciência dessas condições, 
bem como das normas técnicas e legislação que tratam da matéria. 
 
O pagamento deverá efetivar-se conforme previsto no edital, condicionado à 
apresentação da documentação fiscal e à liquidação da despesa, o qual será 
processado no Departamento competente da CONTRATANTE. 
 
 

Cidade – Estado, …. de ………….. de ………. 
 

 
 

Razão Social 
CNPJ 

Nome do Representante 
CPF 

Função (Sócio Administrador ou Procurador) 
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ANEXO IX 

 
MINUTA CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 
 
CONTRATO de FORNECIMENTO DE CADEIRAS DE RODAS E DE BANHO Nº 
......../2024. 
 
Contrato que entre si celebram O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS – GOIÁS e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXX, para contratação de empresa em serviço de locação, 
montagem e desmontagem de brinquedos de recreação, em atendimento a 
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Campo 
Alegre de Goiás, conforme consta do Termo de Referência e anexos, os quais 
fazem parte deste contrato, autorizado através do Processo Administrativo nº. 
003622/2024. 
 
 
CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. XX.XXX.XXX/XXXX-
XX, com sede administrativa à Rua XXXXXXXXXXX, Centro, Campo Alegre de 
Goiás-GO, neste ato representada pela Secretária, Senhora 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileira, residente e domiciliada nesta cidade, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE;  
 
 
CONTRATADA: .............................................................................................., 
inscrita no CNPJ sob o nº ......................................................., com sede à 
..................................................................., representada pelo Sr. 
................................................................, portador da Cédula de Identidade nº 
..................................., inscrito no CPF n. ......................................, doravante 
denominado CONTRATADA, têm justo e contratado, o que adiante segue, 
mediante as seguintes cláusulas e condições e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE 
LICITAÇÃO ELETRÔNICA n° 031/2024, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas.  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é contratação de empresa em serviço de 
locação, montagem e desmontagem de brinquedos de recreação, em 
atendimento a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do Município 
de Campo Alegre de Goiás, conforme Termo de Referência (ANEXO II) da 
Dispensa de Licitação n° 031/2024.  
1.2. Objeto da contratação:  
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ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 
UNITÁ-

RIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Futebol de sabão UN 03   

2 Tobogã Gigante UN 03   

3 Giro Radical UN 03   

4 Mini tobogã com bolinhas UN 03   

5 Casinha de Bolinhas UN 03   

6 Pula Pula UN 03   

7 Cotonete UN 03   

8 Fazendinha UN 03   

9 Touro mecânico UN 03   

10 Máquina de Pipoca UN 03   

11 Máquina de Algodão Doce UN 03   

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 1.3.1. O 
Termo de Referência;  
1.3.2. O Edital da Dispensa n°028/2024;  
1.3.3. A Proposta do contratado;  
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
1.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.5. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente 
fornecidos. 

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de xxxx (xxxx) meses contados da 
assinatura do presente contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do contratado, previstas neste instrumento. 
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2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO CONTRATUAL E ENTREGA  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
3.2. A entrega deverá ser feita, imediatamente, após a emissão da Ordem de 
Compras, pelo Departamento responsável, obedecendo as quantidades e os 
locais para depósito, ali expressos. 
3.3. A empresa contratada terá o prazo de 10 (dez) dia úteis para efetuar a 
entrega dos itens. 
3.4. A entrega deverá ser realizada na Secretária de Educação, localizada a 
Rua Pio Rodrigues Peixoto, nº 267, Centro, Campo Alegre de Goiás e na 
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, localizada na Rua Moacir 
Costa, Quadra 17, Lote 04, n.º 150, Centro, Campo Alegre de Goiás. 
3.5. Os bens serão recebidos em horário de expediente das 7:30 as 11:30 
horas e das 13:00 às 17:00 horas, no endereço acima apontado. 
3.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação 
técnica necessários para a execução do objeto. 
4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove 
a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos 
do processo correspondente. 
4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXX), 
observados os valores unitários e totais constantes no item 1.2 deste contrato.  
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
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encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.  
 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
7.1. São obrigações do Contratante:  
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
7.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
7.11. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.  
7.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis. 
7.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
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contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 
8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o 
caso; 
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 
8.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do contratado 5) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
8.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
contratação;  
8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação. 
8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas. 
8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do contratante; 
8.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
8.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
8.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 
8.21. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou agente público que desempenhe função na licitação ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
9. CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

10.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
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10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 
10.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar 
e declaração de inidoneidade, conforme disposto no Decreto Municipal nº 
1.288/2023. 
 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do contratado: 
11.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e   
11.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 
11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
11.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.8.3. Indenizações e multas. 
11.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 12.1. As 
despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
  

FICHA...............................: 000424 
ÓRGÃO............................: 000008 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
UNIDADE.........................: 000010 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
FUNÇÃO..........................: 000008 – ASSISTÊNCIA SOCIAL 
SUB-FUNÇÃO.................: 000243 – ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E ADOLESCENTE  
PROGRAMA....................: 001012 – PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA AO MENOR 
PROJETO/ATIVIDADE....:    4.093 – SERVIÇO DE CONV. E FORT. DE VINCULOS 
ELEMENTO.....................: 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURI 
 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –e normas e princípios gerais dos 
contratos.  
 
 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
15.1. A prestação de serviços e o cumprimento do disposto neste instrumento 
quanto à descrição do item será fiscalizado pelo Município de Campo Alegre de 
Goiás, Estado de Goiás, através do  Fiscal servidora Gabriele Monteiro dos 
Santos, número da matrícula 1635, de acordo com o determinado, controlarão 
os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, 
notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou 
solicitações havidas.  
 
15.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização 
representará o Município e terá as seguintes atribuições:  
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I. Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta apresentada, principalmente quanto ao modelo 
ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc.  
II. Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da 
entrega da mercadoria.  
III. Agir e decidir em nome do Município, inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações ou quantidades 
solicitadas.  
IV. Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) 
produto(s).  
V. Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado.  
VI. Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações 
assumidas.  
VII. Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa 
vencedora, de condições previstas neste instrumento.  
VIII. Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, 
no tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento.  
IX. Solicitar a abertura de Processo Administrativo Especial, nos termos deste 
instrumento, à empresa vencedora que descumprir as obrigações assumidas.  
X. No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem 
restrições de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de 
informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmo julgados 
necessários.  
 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUSTENTABILIDADE E DA 
RESPONSABILIDADE SOCIAL 
16.1. Proteger e preservar o meio ambiente, bem como evitar quaisquer práticas 
que possam lhe causar danos, executando seus serviços em estrita, observância 
às normas legais e regulamentares, federais, estaduais ou municipais, 
aplicáveis ao assunto incluindo, mas não se limitando à: 
16.2 Lei n.º 6.938/1981, que institui a Política Nacional de Meio Ambiente; 
16.3 Lei n.º 9.605/1998, a chamada “Lei dos Crimes Ambientais”; e, 
16.4 Lei n.º 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
assim como as demais normas relacionadas ai gerenciamento, ao manuseio e 
ao descarte adequado dos resíduos sólidos resultantes de suas atividades, 
privilegiando todas as formas de reuso, reciclagem e de descarte adequado, de 
acordo com as normas antes mencionadas. 
 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
17.1. A As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
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17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 
da LGPD.  
17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
17.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 
celebrados pelo Contratado.  
17.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
17.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
17.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
17.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
17.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
17.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 
17.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD. 
17.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, 
em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 
na forma da LGPD. 
17.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 
ser comunicados à autoridade nacional. 
 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO  
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no site oficial do Município, no Diário Municipal de 
Goiás (AGM), e no Placard Oficial do Município.  
 
 



 
 

 
 

 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS 
 

Prefeitura do Município de Campo Alegre de Goiás, Estado de Goiás 
Praça Manoel Pio Pereira, n.º 01 – Centro – CEP.: 75.795-000 

Fone: (64) 3926-3000 
CNPJ 01.763.614/0001-98 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO  
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipameri, Estado de Goiás para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  
 
19.2. E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Contrato 
em 03 (três) vias de igual teor e forma. 
 

Campo Alegre de Goiás, XX de XXXXXX de 2024.  
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
representada por 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

XXXXXXXXXXXXXXX 
representada por 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratado 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Gestor do Contrato 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Fiscal do Contrato 

 
TESTEMUNHAS: 
 
01__________________________   CPF nº. _______________________________ 
 
02__________________________   CPF nº.  _______________________________ 


